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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
EXERCÍCIO 2025

Goiânia-GO

Abril de 2026

Senhores Acionistas,

A Administração da Pantanal Transmissão S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias submete à apreciação de V. 

Sas. o Relatório da Administração e suas correspondentes Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social findo em 31 de 

dezembro de 2025, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes.

1. HISTÓRICO

A Pantanal Transmissão é uma companhia de capital fechado, constituída em 15 de agosto de 2013, oriunda do Consórcio Pantanal, 

que se sagrou vencedor no Leilão ANEEL nº. 002/2013, no que tange ao Empreendimento denominado Lote F, tendo como objetivo 

principal a implantação e respectivas ampliações da Subestação Campo Grande II, com a instalação inicial de dois Autotransformadores 

Rebaixadores nas tensões 230/138/13,8kV, e posteriormente um terceiro, nas mesmas (230/138/13,8kV), para o atendimento dos 

consumidores do município de Campo Grande - MS, cujo suprimento é de responsabilidade da ENERGISA Distribuidora MS.

No dia 09 de outubro de 2013, a companhia assinou com a União, representada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 

o Contrato de Concessão nº 018/2013, contraindo a responsabilidade pela construção, operação e manutenção das Instalações de 

Transmissão pelo prazo de 30 (trinta) anos.

As instalações da Pantanal tiveram o início da operação integrada ao SIN - Sistema Interligado Nacional em 07/06/2016, e suas 

respectivas melhorias em 03/04/2018, com a emissão dos Termos de Liberação Definitiva (TLD) de números 186 e 187 pelo Operador 

Nacional do Sistema Elétrico - ONS em 12 de abril de 2018. 

2. COMPOSIÇÃO ACIONÁRIA

A Pantanal Transmissão S.A. é uma sociedade de economia mista, e possui como acionistas a CELGPAR (49%), a CEL ENGENHARIA 

(30,60%) e CPLA ENERGIA LTDA (20,40%) conforme estrutura abaixo:

3. COMPOSIÇÃO ADMINISTRATIVA

A Pantanal Transmissão S.A. possui estrutura administrativa simplificada, conforme estrutura abaixo:

4. INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL

A Pantanal Transmissão S.A. iniciou seu Capital Social no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) na data de sua constituição, em 

14/10/2013, conforme Ato de Constituição.

Em vista dos aportes acionários que foram efetuados ao longo do empreendimento, a Companhia possui atualmente um Capital 

Integralizado no valor de R$ 79.976.478,00 (setenta e nove milhões e novecentos e setenta e seis mil e quatrocentos e oito reais), 

conforme 25ª Ata de Assembleia Geral Extraordinária (AGE) datada de 29/11/2022.

5. INVESTIMENTOS

A Pantanal Transmissão S.A. realizou seus principais investimentos durante a fase de implantação do empreendimento, incluindo a 

ampliação referente ao terceiro transformador (3º Trafo). Atualmente, a companhia já dispõe de estoque estratégico dos principais 

equipamentos sobressalentes, assegurando maior confiabilidade operacional.

No ano de 2023, foi emitido o Parecer de Acesso DTA-2023-PA-0149-R0, referente à solicitação da Energisa MS para conexão de 01 

(uma) entrada de linha (EL) no barramento de 138 kV da Subestação Campo Grande II (230/138 kV). A obra foi executada pela 

Pantanal Transmissão S.A., com energização ocorrida em 20/09/2025. O investimento total realizado foi de R$ 6.580.736,74 (seis 

milhões, quinhentos e oitenta mil, setecentos e trinta e seis reais e setenta e quatro centavos), cujo ressarcimento está previsto 

por meio da receita de CCT - Contrato de Compartilhamento de Instalações, conforme Resolução Homologatória com previsão para 

junho de 2026.

Adicionalmente, em 2025, foram executados serviços de ampliação e melhoria do almoxarifado da Subestação Campo Grande II, 
localizada em Campo Grande/MS, com investimento total de R$ 101.545,00 (cento e um mil, quinhentos e quarenta e cinco reais). 
6. MEIO AMBIENTE
Após a conclusão dos serviços de ampliação das instalações do 3° Autotransformador e seus complementos, sendo cumpridas 
todas as exigências ambientais pela Pantanal Transmissão, em 02/04/2018 foi emitida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Urbano do Município de Campo Grande a Licença de Operação nº 03.213/2016 e renovada em 13/10/2020 
passando a viger a Licença de Operação n° 03.226/2020, válida até 13/10/2030.
7. AUDITORIA INDEPENDENTE
Nos termos da Instrução CVM nº. 308/99 destacamos que a Companhia firmou contrato de auditoria externa com a Berkan Auditoria 
e Consultoria, no valor anual de R$ 32.025,00 (trinta e dois mil e vinte e cinco reais), para a prestação de serviços de auditoria 
de suas demonstrações contábeis, bem como para a revisão de informativos contábeis e em atendimento às exigências do Órgão 
Regulador, ANEEL, referentes ao exercício de 2025. 
8. OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO
Os serviços Operação e Manutenção da Pantanal Transmissão são realizados por uma equipe especializada da empresa CEL 
Engenharia Ltda, referentes às instalações da SE Campo Grande 2, em um valor de contrato mensal de R$ 135.726,37 (cento e 
trinta e cinco mil, setecentos e vinte e seis reais e trinta e sete centavos), reajustado anualmente pelo índice IPCA.
9. DESEMPENHO OPERACIONAL
Em suma, o gráfico abaixo sintetiza o histórico de disponibilidade de energia da Pantanal Transmissão para com o Sistema Interligado 
Nacional. Em 2025, não ocorreram eventos geradores de Parcela Variável.

10. DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Em linhas gerais, segue síntese dos principais números do empreendimento Pantanal Transmissão S.A. do exercício de 2025:

Dados Econômico-financeiros 

Receita Operacional Líquida (R$ milhares) 24.185

Custo de Operação e Manutenção (R$ milhares) (8.712)

Lucro Bruto do Exercício (R$ milhares) 15.473

Total das Despesas Gerais e Administrativas (R$ milhares) (1.079)

Resultado Financeiro Líquido (R$ milhares) 78

IR e Contribuição Social (R$ milhares) (770)

Resultado do Exercício (R$ milhares) 13.702

Ativo Total (R$ milhares) 122.063

Passivo Total (R$ milhares) 11.774

Patrimônio Líquido (R$ milhares) 110.289

Abaixo, abertura da destinação do Lucro Líquido do exercício de 2025 conforme Lei nº 6.404 que dispõe sobre as Sociedades por Ações:

Lucro Líquido (R$ milhares) 13.702

Constituição de Reserva Legal 5% (R$ milhares) (*) 685

Dividendo Mínimo Obrigatório 25% (R$ milhares) 3.254

Constituição de Reserva de Retenção de Lucro 9.763

(*) Art. 193 da Lei nº 6.404 - Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, 
na constituição da reserva legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social.
Atenciosamente,

Célio de Oliveira
Presidente do Conselho de Administração

Lara Luci Cardoso de Oliveira 
Diretor(a) administrativo financeiro(a)

Marcos Roberto Silva
Diretor Técnico

Pantanal Transmissão S.A.
CNPJ nº 18.726.961/0001-43

Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Pantanal Transmissão S.A. - Leilão nº 002/2013 - Lote F - SE Campo Grande II

Balanços patrimoniais 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 31.12.2025 31.12.2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.516 1.282
Concessionárias e permissionárias 5 1.344 1.446
Ativo contratual 6 10.801 9.474
Outros ativos 7 86 1.158

13.747 13.360

Ativo não circulante
Ativo contratual 6 108.304 98.010
Imobilizado e intangível 12 3

108.316 98.013

Total do ativo 122.063 111.373

Passivo Nota 31.12.2025 31.12.2024
Circulante
Fornecedores 213 167
Obrigações tributárias 192 204
Dividendos a pagar 10.c 3.254 2.091
Obrigações sociais e trabalhistas 18 17
Outras contas a pagar 81 409

3.758 2.888
Passivo não circulante
Tributos diferidos 14.a 8.016 7.234

8.016 7.234

Patrimônio líquido
Capital social 10.a 79.976 79.976
Reservas de lucros 10.b 30.313 21.275
Resultado do período  -

110.289 101.251
Total do passivo e patrimônio líquido 122.063 111.373

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais) 

Nota 31.12.2025 31.12.2024

Receita líquida 11 24.185 11.868

Custo de construção 12 (6.486) -

Custo de operação 12 (2.226) (1.704)

Lucro bruto 15.473 10.164 

Remuneração do pessoal (177) (163)

Remuneração dos administradores 8.b (253) (241)

Serviços de terceiros (546) (476)

Outras receitas e despesas operacionais (103) (96)

Total das despesas administrativas (1.079) (976)

Receitas financeiras 45 29

Despesas financeiras 33 (42)

Resultado financeiro líquido 13 78 (13)

Resultado antes do imposto de renda e da 

contribuição social 14.472 9.175 

Imposto de renda e contribuição social corrente 14.c (412) (359)

Imposto de renda e contribuição social diferido 14.c (358) (12) 

Lucro do exercício 13.702 8.804 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

31.12.2025 31.12.2024

Lucro líquido do exercício 13.702 8.804 

Outros resultados abrangentes - - 

Resultado abrangente do exercício 13.702 8.804

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Reserva de lucros
Capital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros/ (prejuízos) acumulados Total do patrimônio líquido

31 de dezembro de 2023 79.976 2.249 17.573 - 99.798
Distribuição de dividendos adicionais - - (5.260) - (5.260)
Resultado do exercício - - - 8.804 8.804
Destinação do resultado do exercício -
Reserva legal - 440 - (440) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (2.091) (2.091)
Reserva retenção de lucros - - 6.273 (6.273) -
31 de dezembro de 2024 79.976 2.689 18.586 - 101.251
Distribuição de dividendos adicionais - (1.410) - (1.410)
Resultado do exercício - - - 13.702 13.702
Destinação do resultado do exercício -
Reserva legal - 685 - (685) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (3.254) (3.254)
Reserva retenção de lucros - - 9.763 (9.763) -
31 de dezembro de 2025 79.976 3.374  26.939 - 110.289

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

ANEX O I - DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 2025
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Demonstrações dos fluxos de caixa 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais) 

31.12.2025 31.12.2024
Fluxo de caixa de atividades operacionais
Resultado do período 13.702 8.804
Ajustado por:
Tributos diferidos 782 26
Remuneração do ativo contratual (9.870) (9.310)
Receita de construção do ativo contratual (7.565) -
Ganhos/perdas do ativo contratual (3.835) (239)
Depreciação (1) 1
Juros P&D (40) 35
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 95  

Variação nos ativos e passivos operacionais:
Ativo contratual 9.649 9.176
Concessionárias e permissionárias 7 (212)
Outros ativos 1.072 (916)
Fornecedores 46 51
Impostos correntes a pagar 388 376
Obrigações sociais e trabalhistas 1 (6)
Outras contas a pagar (288) 40
Imposto de renda e contribuição social pagos (400) (328)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 3.744 7.498
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativos imobilizados e intangíveis (10) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (10) -
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (3.500) (7.000)
Caixa líquido das atividades de financiamento (3.500) (7.000)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (234) (498)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 1.282 784
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 1.516 1.282

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do valor adicionado 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

31.12.2025 31.12.2024
Geração de Riqueza
Receitas
Receitas relativas à remuneração do ativo de contrato 13.800 9.549
Receitas relativas à operação e manutenção 4.016 2.936
Receita relativa à construção 7.565 -
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (95) -
Insumos adquiridos de terceiros
Custo de construção (6.486) -
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (2.668) (2.215)
Valor adicionado bruto 16.037 10.270
Depreciação e amortização (1) (1)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 16.036 10.269
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 45 29
Valor adicionado total a distribuir 16.081 10.298
Distribuição do valor adicionado
Pessoal (369) (344)
Remuneração direta (282) (268)
FGTS (6) (5)
Benefícios (81) (71)
Impostos, taxas e contribuições (1.940) (1.057)
Tributos federais (1.755) (885)
Tributos estaduais (3) (5)
Encargos setoriais (178) (161)
Outras taxas e contribuições (4) (6)
Remuneração de capitais de terceiros (70) (93)
Encargos da dívida e variação monetária 40 (35)
Aluguéis (103) (51)
Outras (7) (7)
Remuneração de capitais próprios (13.702) (8.804)
Lucros retidos (3.254) (2.091)
Dividendos mínimos obrigatórios (10.448) (6.713)
Valor adicionado distribuído (16.081) (10.298)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras

1 Informações gerais
1.1 Contexto operacional
A Pantanal Transmissão S.A. (“Companhia”) com sede em Goiânia no Estado de Goiás, 
foi constituída em 12 de agosto de 2013, sob a forma de sociedade anônima de capital 
fechado, criada pelo consórcio Pantanal, vencedor do Lote F do Leilão nº 02/2013 da 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).
Atuando no setor de transmissão de energia elétrica, a Companhia é responsável 
pela construção, pela operação e pela manutenção das Instalações de Transmissão 
localizadas no Estado de Mato Grosso do Sul. 
1.2 Da concessão
Em 9 de outubro de 2013, foi assinado o Contrato de Concessão nº 018/2013, pelo prazo 
de 30 anos, com a União, por meio da ANEEL, para implantação, operação e manutenção, 
no Estado de Mato Grosso do Sul, das seguintes instalações de transmissão:
(a) Instalações de transmissão compostas pela Subestação Campo Grande II, em 
230/138 kV, 2 X 150 mVA.
(b) Entradas de linha, interligações de barras, barramentos, instalações vinculadas 
e demais instalações necessárias às funções de medição, supervisão, proteção, 
telecomunicação, comando, controle, administração e apoio, todas no Estado do Mato 
Grosso do Sul.
(c) Implementação da Subestação (SE) Campo Grande II: um enlace de 230 kV, circuito 
duplo, entre o ponto de seccionamento da linha de transmissão 230 kV Imbirussu - 
Chapadão e a Subestação Campo Grande II, com extensão aproximada de 13 km, as 
duas entradas de linha correspondente na Subestação Campo Grande II; e aquisição de 
equipamentos necessários a modificação, substituições e adequações nas entradas de 
linhas das Subestações de Imbirussu e Chapadão.
A prestação do serviço público de transmissão ocorre mediante o pagamento da Receita 
Anual Permitida (RAP), auferida a partir da data de disponibilização para operação 
comercial das instalações de transmissão. Conforme a última Resolução Homologatória 
nº 3.481/2025, emitida pela ANEEL em 22 de julho de 2025, o valor anual definido para 
a RAP, no ciclo 2025/2026 foi de R$ 13.378 (R$ 12.703 no ciclo 2024/2025), incluindo os 
impostos reembolsáveis, passando a valer a partir de 01 de julho de 2025 até 30 de junho 
de 2026, afetando, portanto, o resultado da Companhia a partir do 3T25. O reajuste no 
novo ciclo representou um aumento de 5,32% na RAP anual. Essa receita será corrigida 
anualmente no mês de julho pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), nos termos da cláusula sexta do Contrato de Concessão. Além disso, a ANEEL 
procederá à revisão da RAP, durante o período da concessão, em intervalos periódicos 
de cinco anos, contados do primeiro mês de julho subsequente à data da assinatura 
do Contrato de Concessão, sendo que a próxima revisão será em 2029. A Companhia 
reconhece os impactos do reajuste tarifário quando os mesmos são homologados pela 
Resolução emitida pelo poder concedente. 
Os montantes faturados pela Companhia estão sujeitos aos seguintes encargos regulatórios:
Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica (TFSEE) - Taxa de fiscalização 
incidente sobre a transmissão de energia elétrica, devida mensalmente, sendo seu valor 
fixado pelos despachos emitidos no início de cada ano pela ANEEL e proporcionais 
ao porte do serviço concedido, considerando o valor econômico agregado pelo 
concessionário. O despacho 2.159/2025 publicado pela ANEEL em 17 de julho de 2025 
definiu contribuição total no valor de R$ 48.484,41, vigente de julho/2025 a junho/2026, 
o referido valor deve ser dividido em duodécimos e recolhido no mês subsequente a sua 
competência.
Pesquisa e Desenvolvimento do setor elétrico (P&D) - Investimento aplicado em 
pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico com o percentual equivalente a, no mínimo, 
1% da receita operacional líquida.
Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) - Conforme estabelecido no Despacho 
ANEEL 904/21, a transmissora não precisará efetuar o recolhimento à CDE dos valores 
referentes aos saldos não comprometidos com os Passivos dos programas de P&D e 
PEE, na data base de 31 de agosto de 2020. Porém, precisará se adequar para cumprir 
os procedimentos de recolhimento de seus respectivos percentuais aplicáveis entre 1º de 
setembro de 2020 e 31 de dezembro de 2025 sob as obrigações devidas aos programas 
de P&D, que serão recolhidas à CDE, sendo seu percentual estipulado em 17,72%.
1.3 Alienação de Participações Societárias da CELGPAR
A CELGPAR, sociedade de economia mista, conduziu processo de desestatização com 
o objetivo de alienar participações societárias em empresas atuantes nos segmentos 
de transmissão e geração de energia elétrica, contando com assessoria técnica 
especializada e apoio operacional da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão.
A sessão pública do leilão foi realizada em 03 de outubro de 2025, na sede da B3, em São 
Paulo, e contemplou quatro lotes de participações acionárias detidas pela CELGPAR.
O lote B ofertou 49% das ações de emissão da Pantanal Transmissão S.A., com preço 
mínimo de R$ 31.903 milhões, arrematadas pela Órion Transmissão S.A. pelo valor de 
R$ 43.131 milhões, representando ágio de 35,2% em relação ao preço inicial.
2 Base de preparação 
2.1 Declaração de conformidade (em relação às normas do CPC)
As demonstrações financeiras foram preparadas em conformidade às normas 
internacionais de contabilidade Internacional Financial Reporting Standards - IFRS, 
emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB, e as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações 
técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pela 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM.
A Companhia também se utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade 
do Setor Elétrico Brasileiro e das normas definidas pela Agência Nacional de Energia 
Elétrica (“ANEEL”), quando estas não são conflitantes com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração 
na sua gestão.
2.2 Data de aprovação das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão pela 
Diretoria em 20 de fevereiro de 2026. 
2.3 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
quando indicado de outra forma.
2.4 Moeda funcional e moeda de apresentação 
As demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em milhares de Reais foram 
arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
2.5 Uso de estimativas e julgamentos 
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas 
e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores 
reportados dos ativos, dos passivos, das receitas e das despesas. As estimativas e as 
respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores 
considerados relevantes. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e as premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas 
são reconhecidas prospectivamente.
A seguir, são apresentados os julgamentos e as estimativas principais efetuadas pela 
Administração durante o processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia e 
que mais afetam significativamente os valores reconhecidos nas informações financeiras:
(i) Reconhecimento do ativo de contrato
A Administração da Companhia avalia o momento de reconhecimento dos ativos das 
concessões com base nas características econômicas de cada contrato de concessão. 
O ativo contratual se origina na medida em que a concessionária satisfaz a obrigação de 
construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita reconhecida ao 
longo do tempo do projeto. O ativo contratual é registrado em contrapartida a receita de 
infraestrutura, que é reconhecida conforme os gastos incorridos. 
(ii) Determinação da taxa efetiva de desconto do ativo de contrato
A taxa aplicada ao ativo contratual é uma taxa de desconto que melhor representa 
a estimativa da Companhia para a remuneração financeira dos investimentos da 
infraestrutura de transmissão, por considerar os riscos e prêmios específicos do negócio. 
A taxa para precificar o componente financeiro do ativo contratual é estabelecida na data 
do início de cada contrato de concessão. 
(iii) Margem de construção
A margem de construção foi calculada de acordo com um fluxo projetado, no qual 
considerou-se desembolsos com a saída de recursos para construção utilizando o 
CAPEX da concessão e estimou-se a amortização de acordo com as premissas de O&M 
definidas.
(iv) Determinação das receitas de infraestrutura 
Quando a concessionária presta serviços de implementação da infraestrutura, é 
reconhecida a receita de infraestrutura pelo valor justo e os respectivos custos relativos 
aos serviços de implementação da infraestrutura prestados levando em consideração 
que os projetos embutem margem suficiente para cobrir os custos de implementação da 
infraestrutura e encargos. 
(v) Determinação das receitas de operação e manutenção 
A receita de operação e manutenção é calculada levando em consideração a estrutura 
de custos previstas no contrato de concessão para estas obrigações de desempenho, 
acrescidos de margem que reflete a proporção do custo sobre a receita estimada.
3 Principais práticas contábeis
A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a 
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras:

Receita operacional
Os concessionários devem registrar e mensurar a receita dos serviços que prestam 
obedecendo aos pronunciamentos técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, mesmo 
quando prestados sob um único contrato de concessão. As receitas são reconhecidas quando 
ou conforme a entidade satisfaz as obrigações de performance assumidas no contrato com 
o cliente, e somente quando houver um contrato aprovado; for possível identificar os direitos; 
houver substância comercial e for provável que a entidade receberá a contraprestação à qual 
terá direito. As receitas da Companhia são classificadas nos seguintes grupos:
Receita de infraestrutura: Refere-se aos serviços de implementação da infraestrutura, 
ampliação, reforço e melhorias das instalações de transmissão de energia elétrica. As 
receitas de infraestrutura são reconhecidas conforme os gastos incorridos e calculadas 
acrescendo-se as alíquotas de PIS e COFINS ao valor do investimento, uma vez que 
os projetos embutem margem suficiente para cobrir os custos de implementação 
da infraestrutura e encargos, considerando que boa parte de suas instalações é 
implementada através de contratos terceirizados com partes não relacionadas. As 
variações positivas ou negativas em relação à margem estimada são alocadas no 
resultado quando incorrido.
A margem de construção foi estimada com base nas projeções de custos e na alocação das 
atividades de operação e manutenção (O&M). Eventuais ganhos ou perdas decorrentes 
de eficiência ou ineficiências na construção são reconhecidos como resultado (ganho ou 
perda) de eficiência na implementação da infraestrutura quando incorridos.
Receita de remuneração ativo de concessão: Refere-se aos juros reconhecidos 
pelo método linear com base na taxa que melhor representa a remuneração dos 
investimentos da infraestrutura de transmissão, por considerar os riscos e prêmios 
específicos do negócio. A taxa busca precificar o componente financeiro do ativo 
contratual, determinada na data de início de cada contrato de concessão. A taxa de 
retorno incide sobre o montante a receber do fluxo futuro de recebimento de caixa. 
Receita de operação e manutenção: Refere-se aos serviços de operação e manutenção 
das instalações de transmissão de energia elétrica, que tem início após o término da fase 
de construção e visa a não interrupção da disponibilidade dessas instalações.
a. Instrumentos financeiros 
Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a 
Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. 
Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou à sua emissão. 
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não possui nenhum tipo de instrumento 
financeiro derivativo.
A classificação depende da finalidade dos ativos e dos passivos financeiros e é determinada 
na data do reconhecimento inicial. Todas as aquisições ou alienações normais de ativos 
e passivos financeiros são reconhecidas ou baixadas com base na data de negociação. 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no 
balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente.
(i) Ativos financeiros
Os ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias específicas: custo amortizado, 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes e valor justo por meio do resultado.
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresentou instrumentos financeiros 
classificados como custo amortizado e valor justo por meio do resultado. 
Custo amortizado
São incluídos nessa classificação os ativos financeiros não derivativos com recebimentos 
fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São registrados no 
ativo circulante, exceto, nos casos aplicáveis, aqueles com prazo de vencimento superior 
a 12 meses após a data do balanço, os quais são classificados como ativo não circulante. 
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. 
A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.
Em 31 de dezembro de 2025, os ativos financeiros da Companhia, classificados nesta 
categoria, compreendiam as seguintes contas: “Concessionárias e permissionárias”.
Valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos 
financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros designados no reconhecimento 
inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a serem obrigatoriamente 
mensurados ao valor justo.
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do 
principal e juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado. As 
variações líquidas do valor justo são reconhecidas no resultado.
Em 31 de dezembro de 2025, os ativos financeiros da Companhia, classificados nesta 
categoria, compreende a conta: “Caixa e equivalentes de caixa”. 
(ii) Passivos financeiros
Os passivos financeiros, incluindo financiamentos, são inicialmente mensurados pelo 
valor justo, líquidos dos custos da transação. Posteriormente, são mensurados pelo valor 
de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, e a despesa financeira é 
reconhecida com base na remuneração efetiva. 
O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo 
financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva 
é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida 
estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um período menor para o 
reconhecimento inicial do valor contábil líquido. 
Em 31 de dezembro de 2025, passivos financeiros da Companhia classificados como 
custo amortizado compreende a conta de “Fornecedores”.
(iii) Caixa e equivalentes de caixa
Compreendem os valores mantidos em caixa, bancos e aplicações financeiras de curto 
prazo, com liquidez imediata, que são prontamente conversíveis em montante conhecido 
de caixa e que estão sujeitas a um risco insignificante de mudança de valor.
(iv) Concessionárias e permissionárias
Correspondem aos recebíveis do contrato de concessão de serviços, compreendendo os 
valores decorrentes de Instalações de Transmissão de Rede Básica (RBL), Rede Básica 
de Fronteira (RF) e Demais Instalações de Transmissão (DIT) Exclusivo.
(v) Ativo contratual
A concessão da Companhia foi classificada dentro do modelo de ativo contratual, a 
partir de 1º de janeiro de 2018, conforme adoção do CPC 47 - Receita de Contrato com 
Clientes. O ativo contratual se origina na medida em que a concessionária satisfaz a 
obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo a receita 
reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do fluxo de caixa está 
condicionado à satisfação da obrigação de desempenho de operação e manutenção. 
Mensalmente, à medida que a Companhia opera e mantém a infraestrutura, a parcela 
do ativo contratual equivalente à contraprestação daquele mês pela satisfação da 
obrigação de desempenho de construir torna-se um ativo financeiro, pois nada mais 
além da passagem do tempo será requerida para que o referido montante seja recebido. 
Os benefícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros.
O valor do ativo contratual das concessionárias de transmissão de energia é formado 
por meio do valor presente dos seus fluxos de caixa futuros. O fluxo de caixa futuro 
é estimado no início da concessão (a partir da Receita Anual Permitida - RAP), ou na 
sua prorrogação, e as premissas de sua mensuração são revisadas na Revisão Tarifária 
Periódica (RTP). 
A Receita Anual Permitida (RAP), é a contraprestação que as concessionárias recebem 
pela prestação do serviço público de transmissão aos usuários. Estes recebimentos 
amortizam os investimentos nessa infraestrutura de transmissão. Outros investimentos 
feitos com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço, que não tenham 
sido amortizados (bens reversíveis) até o término da concessão, podem refletir no direito 
de indenização pelo Poder Concedente. 
(vi) Impostos e contribuições
A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social, adotando 
a sistemática de lucro presumido. A despesa do imposto de renda e da contribuição social 
corrente é calculada de acordo com a legislação tributária vigente. O imposto de renda 
é computado a uma alíquota de 15%, acrescentada do adicional de 10% sobre o lucro 
presumido a uma alíquota de 8%. A contribuição social foi calculada à alíquota de 9% 
sobre o lucro antes do imposto de renda presumido a uma alíquota de 12%.
Quando aplicável, os impostos sobre a renda e a contribuição social diferidos (“impostos 
diferidos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias na data do balanço entre 
os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases 
fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável.
(vii) Redução ao valor recuperável de ativos
A cada período de reporte, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos para 
determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução 
ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado 
com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. O montante recuperável 
é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. 
A Companhia não identificou perdas por redução ao valor recuperável de ativos a ser 
reconhecidas nos exercícios apresentados.
(viii) Provisões
As provisões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) 
resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma 
confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor 
estimativa das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada 
período de relatório, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a 
obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em 
que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante).

3.1 Normas e interpretações novas e revisadas

a. No Revisadas e vigentes:

Norma Alteração Vigência a 
partir de

CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças 
nas taxas de câmbio e conversão de 
Informações Financeiras

Ausência de conversibilidade/
permutabilidade

01.01.2025

OCPC 10 - Créditos de Carbono 
(tCO2e), Permissões de emissão 
(allowances) e Crédito de 
Descarbonização (CBIO)

Garantir a consistência das 
Informações Financeiras 
Intermediárias e permitir 
sua conexão com o relatório 
financeiro de sustentabilidade

01.01.2025

A Administração da Companhia avaliou os pronunciamentos acima e não identificou 
impactos relevantes nas informações financeiras intermediárias.

b. Revisadas e não vigentes:

Norma Alteração Vigência a 
partir de

CPC 36 (R3) - Demonstrações 
Consolidadas e CPC 18 (R2) - 
Investimento em Coligada, em 
Controlada e em Empreendimento 
Controlado em Conjunto

Venda ou contribuição de 
ativos entre um investidor 
e sua coligada ou joint 
venture

Não definida

IFRS S1 - Requisitos Gerais 
para Divulgação de Informações 
Financeiras Relacionadas à 
Sustentabilidade e IFRS S2 - 
Divulgações Relacionadas ao Clima

Requisitos gerais para a 
divulgação de informações 
financeiras relacionadas à 
sustentabilidade e clima

Adoção 
voluntária a 

partir de 2024 e 
01.01.2026 para 

companhias 
abertas

IFRS 19 - Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública de 
Divulgações

Permite que as subsidiárias 
apliquem as normas 
IFRS com requisitos de 
divulgação reduzidos

01.01.2027

CPC 48 e CPC 40 - Classificação 
e Mensuração de Instrumentos 
Financeiros

Clarificações sobre 
reconhecimento, 
desreconhecimento e 
novas divulgações para 
instrumentos financeiros

01.01.2026

CPC 18 (R2) - Investimento em 
Coligada, em Controlada e em 
Empreendimento Controlado em 
Conjunto

Venda ou contribuição de 
ativos entre um investidor 
e sua coligada ou joint 
venture

01.01.2026

IFRS 18 - Apresentação e Divulgação 
em Informações Financeiras 
Intermediárias

Nova norma - estrutura 
do resultado, novas 
divulgações e princípios 
de agregação e 
desagregação

01.01.2027

A Administração da Companhia está em processo de análise dos impactos dos 
pronunciamentos destacados acima.

4 Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2025 31/12/2024
Aplicações financeiras liquidez imediata 1.516 1.282

1.516 1.282

As aplicações financeiras de liquidez imediata são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor. Essas aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósito Bancário 
(CDBs) e podem ser remuneradas mensalmente até 100% do CDI.

5 Concessionárias e permissionárias

31/12/2025 31/12/2024
Encargos de uso da Rede Elétrica - Rede Básica (i) 1.224 1.186
Encargos de uso da Rede Elétrica - Contrato CCT 200 248
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 15 12
(-) Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (95) -

1.344 1.446

(i) Corresponde à parcela da Receita Anual Permitida - RAP faturada mensalmente 
conforme determinação da ONS - Operador Nacional do Sistema;
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Descrição 31/12/2024
Constituição  

(Reversão) 31/12/2025
Saldo inicial da PECLD - (95) (95)
Constituição de PECLD no exercício - - -
Reversões / Baixas - - -
Saldo final da PECLD - (95) (95)

6 Ativo contratual
Os fluxos de caixa vinculados à fase de construção da infraestrutura da concessão, cujo 
direito à contraprestação está condicionado à satisfação de obrigações de desempenho 
vinculada à fase de operação, são classificados como Ativos de Contrato e apresentam 
a seguinte composição:

31/12/2025 31/12/2024
Circulante 10.801 9.474
Não circulante 108.304 98.010

119.105 107.484

Esses ativos apresentaram a seguinte movimentação nos períodos:

Saldo em 31 de dezembro de 2023 107.111
Atualização monetária 9.310
Amortização do ativo contratual (9.176)
Ganhos/Perdas em função da RTA (i) 239
Saldo em 31 de dezembro de 2024 107.484
Atualização monetária 9.870
Amortização do ativo contratual (9.649)
Ganhos/perdas do ativo contratual 3.835
Receita de construção (ii) 7.565
Saldo em 31 de dezembro de 2025 119.105

(i) Quando são homologados os novos valores de receita (REH nº3.481/2025), a 
Companhia aplica sobre as parcelas remanescentes a diferença entre a inflação inicial 
e a nova projeção, para o qual foi aprovado para o ciclo 2024/25, o efeito inflacionário 
de 5,32% (Nota 1.2). Os montantes são reconhecidos e mensurados através de fluxos 
financeiros de longo prazo projetados dentro das melhores estimativas e trazidos a valor 
presente
(ii) Trata-se do projeto de reforço do sistema de transmissão em 138 kV, vinculado ao 
3º aditivo do CCT nº 033/2015, de acordo com a Portaria SNTEP/MME nº 2.860 de 
4 de novembro de 2024, o investimento foi estimado em R$ 8.565, sendo R$ 7.786 
líquidos após os efeitos do benefício do REIDI, a serem realizados até 31/12/2025. O 
custo efetivamente realizado pela Companhia foi de R$ 6.486, já considerando o REIDI. 
A energização da obra ocorreu em novembro de 2025. Os ganhos auferidos com a 
eficiência na implantação do reforço foram reconhecidos no resultado do exercício.
7 Outros ativos

31/12/2025 31/12/2024
Adiantamentos a fornecedores (i) - 838
Serviço Próprio - P&D - 234
Seguro de Riscos Operacionais 86 86

86 1.158

(i) Compensação dos adiantamentos para construção do Reforço da Subestação Campo 
Grande II, que nos foi outorgado pelo terceiro aditivo ao Contrato de Conexão ao Sistema 
de Transmissão - CCT nº 033/2015.
8 Transações com partes relacionadas
A Administração identificou como partes relacionadas suas Acionistas, outras companhias 
ligadas aos mesmos acionistas, seus administradores, seus conselheiros e os demais 
membros do pessoal-chave da Administração e seus familiares, conforme definições 
contidas no Pronunciamento CPC 05 (R1) – Divulgações de Partes Relacionadas. A 
principal transação com partes relacionadas e seus efeitos estão descritos a seguir: 
a. Contrato de Prestação de Serviços de Operação e Manutenção
Com o quarto aditivo contratual, assinado em 14 de fevereiro de 2023, o contrato com 
a acionista Cel Engenharia Ltda. teve seu prazo estendido em 60 (sessenta) meses, 
iniciando em 1º de fevereiro de 2023 e com término previsto para 1º de fevereiro de 
2028. A contratante pagará inicialmente à contratada a importância mensal de R$ 119, 
ajustada pelo IPCA a cada 12 meses. No período findo em 31 de dezembro de 2025, 
o serviço de operação e manutenção (O&M) totalizou R$ 1.582 (R$ 1.533 em 31 de 
dezembro de 2024).
b. Remuneração dos administradores
A remuneração dos administradores foi aprovada em AGOE no dia 30 de abril de 2025. 
No período findo em 31 de dezembro de 2025, a remuneração dos administradores 
e respectivos encargos, totalizou R$ 253 (R$ 241 em 31 de dezembro de 2024) e foi 
registrada como despesa administrativa. 
9 Provisão para Contingências
Em 31 de dezembro de 2025 e em 31 de dezembro de 2024, não foi constituída provisão 
devido à inexistência de discussões em andamento que tenham sido avaliadas pela 
Administração, com suporte de seus assessores jurídicos, como de risco provável de 
perda ou de perda possível que requeresse divulgação.
10 Patrimônio líquido
c. Capital social
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o capital social autorizado, subscrito e integralizado 
é de R$ 79.976, que é representado por 79.976.478 ações ordinárias sem valor nominal.

Acionistas Quantidade de ações ordinárias % do capital Valor - R$
Companhia Celg De 
Participações - Celgpar 39.188.474 49 39.188

Cel Engenharia Ltda. 24.472.802 31 24.473
CPLA Energia Ltda. 16.315.202 20 16.315
Total 79.976.478 100 79.976

d. Reserva de lucros
A reserva de lucros está composta por reserva legal e reserva de retenção de lucros. A 
reserva legal é constituída com base em 5% do lucro do exercício e limitada a 20% do 
capital social, conforme legislação societária e definido no estatuto social da Companhia, 
o saldo em 31 de dezembro de 2025 R$ 3.374 e 2024 é de R$ 2.689.
A reserva de retenção de lucros é deliberada anualmente em Assembleia Geral Ordinária 
(AGO) e foi constituída em conformidade com o artigo 196 da Lei nº 6.404/76. O saldo 
da rubrica em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 26.939 e 31 de dezembro de 2024 é 
de R$ 18.586.
e. Dividendos
Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral e fará 
jus a um dividendo mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro ajustado 
nos termos da Lei nº 6.404/76.

31/12/2024
Lucro líquido do exercício 13.702
Reserva legal (5%) (685)
Lucro líquido ajustado 13.017
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 3.254
Saldo de dividendos a distribuir 3.254
Saldo de dividendos em 31 de dezembro de 2024 2.091
Deliberação de dividendos 1.410
Pagamento de dividendos (3.501)
Dividendos mínimos obrigatórios 3.254
Saldo de dividendos em 31 de dezembro de 2025 3.254

11 Receita operacional líquida

31/12/2025 31/12/2024
Receita de remuneração do ativo financeiro 13.705 9.549
Receita de operação 4.016 2.936
Receita de construção 7.565 -
Receita operacional bruta 25.286 12.485
(-) PIS e COFINS corrente e diferido (923) (456)
(-) Encargos regulatórios (¹) (178) (161)
Receita operacional líquida 24.185 11.868

(1) Encargos setoriais definidos pela ANEEL e previstos em lei, destinados a incentivos 
com P&D, TSFEE e Conta de Desenvolvimento Energético.
12 Custos de operação e construção
Representa, essencialmente, os serviços de operação e manutenção da linha de 
transmissão, bem como os gastos com serviços auxiliares de engenharia.

31/12/2025 31/12/2024
Serviços de Terceiros (¹) (2.423) (2.417)
Material de manutenção (12) (19)
Seguros (147) (133)
Outros (3) (8)
Provisão para devedores duvidosos (95) -
Aluguel (49) -
Recuperação de despesas (²) 503 873
Total Custo de Operação (2.226) (1.704)

¹ Contemplam serviços de O&M, Engenharia, Meio Ambiente, Vigilância, Consultoria e 
Assessoria, entre outros.
² Os valores registrados referem-se à recuperação de custos decorrente do contrato de 
compartilhamento de instalações celebrado com as acessantes Brilhante e Neoenergia. 
Houve recebimento de reembolso de gastos com análise de projetos e acompanhamento 
de comissionamento de acordo com o cronograma de implantação das instalações da 
acessante.

Já os custos de construção referem-se ao projeto de ampliação da infraestrutura com a 
implantação de novo módulo de entrada de linha de transmissão EL 138 kV, com arranjo 
em barra dupla a quatro chaves (BD4), localizado no município de Campo Grande/MS.

31/12/2025 31/12/2024
Edificações, Obras Civis e Benfeitorias (5.065) -
Máquinas e Equipamentos (1.027) -
Material (54) -
Serviços de Terceiros (208) -
Outros (132) -
Total Custo de Construção (6.486) -

13 Resultado financeiro líquido

31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras 45 29

45 29
Despesas financeiras
Atualizações monetárias (19) (35)
(-) Reversão atualização monetária 59 -
Outras despesas financeiras (7) (7)

33 (42)
Resultado financeiro líquido 78 (13)

14 Impostos e contribuições
a. Tributos diferidos 
Os tributos diferidos passivos, cuja base de cálculo é presumida em 8% para imposto de 
renda e 12% para contribuição social, foram constituídos sobre o saldo do ativo contratual 
da Companhia, e as variações dos tributos diferidos passivos são as seguintes:

31/12/2025
Natureza dos 
créditos

Base de  
cálculo

Impostos  
diferidos

Baixas 
diferidos

Efeito  
Resultado

Total  
Passivo 31/12/2024

PIS diferido (*) 119.105 138 (62) 76 774 698
COFINS diferido (*) 119.105 638 (290) 348 3.573 3.225
IRPJ diferido 119.105 425 (193) 232 2.382 2.150
CSLL diferido 119.105 230 (104) 126 1.287 1.161
Total 1.431 (649) 782 8.016 7.234

31/12/2024
Natureza dos 
créditos

Base de  
cálculo

Impostos  
diferidos

Baixas 
diferidos

Total  
Resultado

Total  
Passivo 31/12/2023

PIS diferido (*) 107.484 62 (60) 2 698 696
COFINS diferido 
(*) 107.484 287 (275) 12 3.225 3.213

IRPJ diferido 107.484 191 (183) 8 2.150 2.142
CSLL diferido 107.484 103 (99) 4 1.161 1.157
Total 643 (617) 26 7.234 7.208

(*) Em decorrência das alterações promovidas pela Reforma Tributária, conforme 
estabelecido na Emenda Constitucional nº 132/2023 e na Lei Complementar nº 214/2025, 
que determinam que, a partir de 1º de janeiro de 2027, o PIS e a COFINS serão 
extintos e substituídos pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), a Companhia 
classifica o saldo diferido de longo prazo como tributos indiretos diferidos, mantendo o 
tratamento contábil atualmente adotado até que a legislação defina a alíquota efetiva da 
CBS (ainda não determinada). Após essa definição, a Companhia refletirá os devidos 
ajustes, ressaltando que tal alteração poderá impactar o gross up da receita regulatória 
e, consequentemente, o fluxo de recebimento do ativo de contrato.

b. PIS e COFINS - Deduções da receita

31/12/2025 31/12/2024
Receita Anual Permitida (RAP)¹ 13.666 12.112
Alíquota de PIS e COFINS 3,65% 3,65%
Valores de PIS e COFINS (499) (442)
Imposto corrente no resultado (499) (442)
Receita de remuneração e perdas por efeitos da RTA/RTP 21.270 9.549
Alíquota de PIS e COFINS 3,65% 3,65%
Imposto diferido no resultado (776) (349)
Baixa de PIS e COFINS diferidos 352 335 
PIS e COFINS diferido (424) (14)
PIS e COFINS dedução da receita (923) (456)

¹ O valor global da Receita Anual Permitida (RAP) é composta por Receita de Transmissão 
de Rede Básica, Câmara de Comercialização de Energia Elétrica e Receitas com 
Contrato de Compartilhamento de instalações.

c. Imposto de renda e contribuição social

31/12/2025 31/12/2024
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Receita Anual Permitida (RAP) 13.666 13.666 12.112 12.112
Percentual de presunção 8% 12% 8% 12%
(=) Lucro presumido 1.093 1.640 969 1.453
Receitas financeiras 45 45 29 29

998 1.482
Base de cálculo 1.138 1.685
Alíquota do imposto de renda e da contribuição social 15% 9% 15% 9%
Valores do IRPJ e da CSLL (171) (151) (150) (133)
Adicional de 10% - IRPJ (90) - (76) -
Imposto corrente no resultado (261) (151) (226) (133)
Receita de remuneração e ganhos por efeitos da 
RTA/RTP 21.270 21.270 9.549 9.549

Percentual de presunção 8% 12% 8% 12%
Base presumida 1.702 2.552 763 1.146
Alíquota do imposto de renda e da contribuição social 25% 9% 25% 9%
IRPJ/CSLL diferidos (426) (230) (191) (103)
Baixa de IRPJ/CSLL diferidos 193 104 183 99
Imposto diferido no resultado (232) (126) (8) (4)
Total IRPJ/CSLL no resultado (493) (277) (234) (137)

15 Instrumentos financeiros
A Companhia contrata operações envolvendo instrumentos financeiros, que se destinam 
a atender às necessidades operacionais e financeiras.

Níveis de hierarquia dos instrumentos financeiros

A mensuração dos instrumentos financeiros está agrupada em níveis de 1 a 3, com base 
no grau em que seu valor justo é cotado:

Nível 1 - preços negociados em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos;

Nível 2 - preços diferentes dos negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1 que 
são observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente; e

Nível 3 - para o ativo ou passivo que são baseados em variáveis não observáveis no 
mercado. São geralmente obtidas internamente ou em outras fontes não consideradas 
de mercado.

A metodologia aplicada na segregação por níveis para o valor justo dos instrumentos 
financeiros da Companhia, classificados como valor justo por meio do resultado, foi 
baseada em uma análise individual buscando no mercado operações similares às 
contratadas e observadas. Os critérios para comparabilidade foram estruturados levando 
em consideração prazos, valores, carência, indexadores e mercados atuantes. Quanto 
mais simples e fácil o acesso à informação comparativa mais ativo é o mercado, quanto 
mais restrita a informação, mais restrito é o mercado para mensuração do instrumento.

a. Classificação dos instrumentos financeiros

Valor Justo Valor Contábil
Níveis 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Ativos financeiros
Custo amortizado
Concessionárias e 
permissionárias 1.344 1.446 1.344 1.446

1.344 1.446 1.344 1.446
Valor justo por meio do 
resultado

Aplicações financeiras de 
liquidez imediata 1 1.516 1.282 1.516 1.282

1.516 1.282 1.516 1.282
Passivos financeiros
Custo amortizado
Fornecedores 213 167 213 167

213 167 213 167

b. Gerenciamento dos riscos financeiros
Companhia está exposta aos seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros:

(i) Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas financeiras caso o cliente 
ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações 
contratuais. 

Em relação ao contas a receber (concessionária e permissionária), a Companhia possui 
o direito contratual de receber um ativo financeiro e historicamente a Companhia não 
possui títulos vencidos relevantes. Além disso, os usuários do sistema de transmissão 
são obrigados a fornecer garantias financeiras administradas pelo Operador Nacional do 
Sistema Elétrico (ONS). 

(ii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir 
as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem na administração do 
risco de liquidez é o acompanhamento do fluxo de caixa e a requisição de aportes dos 
acionistas, quando identificada a necessidade. 

(iii) Risco de mercado
Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado — tais como as 
taxas de câmbio, as taxas de juros e os preços de ações — irão afetar os ganhos da 
Companhia. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as 
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e, ao mesmo tempo, 
otimizar o retorno. 

Riscos relacionados às aplicações financeiras: a Companhia adota política 
conservadora de aplicação dos recursos e a maior parte destes é alocada em 
Certificados de Depósitos Bancários. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não 
possui aplicações de caráter especulativo tampouco outros ativos de risco. 

Riscos relacionados à taxa de juros: na Companhia, o principal fator de risco é a 
possibilidade de ocorrerem perdas por conta de flutuações nas taxas de juros (CDI).

(iv) Riscos regulatórios
As atividades da Companhia são regulamentadas e fiscalizadas por agências reguladoras 
(ANEEL) e demais órgãos relacionados ao setor (MME, ONS, etc.). A Companhia tem o 
compromisso de estar em conformidade com todos os regulamentos expedidos, sendo 
assim, qualquer alteração no ambiente regulatório poderá exercer impacto sobre suas 
atividades. 

A mitigação dos riscos regulatórios é realizada por meio do monitoramento dos cenários 
que envolvem o negócio. Adicionalmente, a Companhia atua na discussão dos temas de 
seu interesse disponibilizando estudos, teses e experiências aos públicos formadores 
de opinião.

(v) Riscos ambientais
As atividades da Companhia podem causar significativos impactos negativos e 
danos ao meio ambiente. A legislação impõe àquele que direta ou indiretamente 
causar degradação ambiental o dever de reparar ou indenizar os danos causados ao 
meio ambiente e a terceiros afetados. Os custos de recuperação do meio ambiente 
e indenizações ambientais podem obrigar a Companhia a retardar ou redirecionar 
investimentos em outras áreas.

Contudo, a Companhia assegura o equilíbrio entre os riscos relacionados com as 
alterações climáticas, impactos sociais, a conservação ambiental e o desenvolvimento 
de suas atividades, estabelecendo diretrizes e práticas observadas nas operações que 
reduzem os riscos de impacto ao meio ambiente, mantendo o foco no desenvolvimento 
sustentável, responsabilidade social e preservação ambiental de seu negócio.

(vi) Risco Técnico
A infraestrutura da Companhia é dimensionada de acordo com as orientações técnicas 
impostas por normas nacionais e internacionais. Ainda assim, algum evento de caso 
fortuito ou força maior pode causar impactos econômicos e financeiros maiores do que 
os previstos pelo projeto original.

Nestes casos, os custos necessários para a realocação das instalações em condições de 
operação devem ser suportados pela Companhia, ainda que eventuais indisponibilidades 
de suas instalações de transmissão não gerem redução das receitas (Parcela Variável).

Para tanto, a Companhia dispõe de seguros contratados, visando cobrir qualquer erro 
decorrente do projeto ou da execução do mesmo (Nota 16).

(vii) Risco de construção e desenvolvimento da infraestrutura
A Companhia poderá incorrer em riscos inerentes a atividade de construção e atrasos 
na execução da obra que poderão resultar em perdas na recuperação do Ativo da 
Concessão, custos não previstos e/ou penalidades.

Os atrasos de construção de novas instalações podem estar ligados ao fato de a 
Companhia depender de terceiros para fornecer os equipamentos utilizados em suas 
instalações e, por isso, estar sujeita a aumentos de preços e falhas por parte de tais 
fornecedores, como atrasos na entrega dos equipamentos ou entrega dos equipamentos 
avariados. Tais falhas poderão prejudicar as atividades, gerar penalidades regulatórias e 
ter efeito adverso relevante nos resultados da Companhia.

c. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros 
As operações da Companhia são indexadas preponderantemente com taxas prefixadas 
e atreladas à variação do CDI.

Os cenários de exposição dos instrumentos financeiros (aplicações financeiras) 
indexados à taxa de juros foram montados com base nas curvas apuradas em 31 de 
dezembro de 2025, averiguando-se o impacto nas receitas financeiras, para o caso da 
variável de risco CDI, no período de um ano. O Cenário I corresponde às taxas de juros 
informadas no site do Banco Central, e, na avaliação da Administração, é o cenário mais 
provável de se realizar nas datas de vencimento de cada uma das operações. Para os 
Cenários II e III, considerou-se uma elevação e/ou redução de 25% e 50% nas variáveis 
de risco.

Premissas para a análise de sensibilidade:

Variável de risco Risco
Saldo  

contábil
Cenário  

provável

Queda  
de 

25%
Queda  

de 50%

CDI (%) Redução do CDI 14,32 10,74 7,16

Aplicações financeiras 1.344 1.344 1.296 1.248

Remuneração estimada 192 144 96

Efeitos no resultado (48) (96)

Não houve nenhuma alteração substancial na exposição aos riscos de instrumentos 
financeiros da Companhia, seus objetivos, suas políticas e seus processos para a 
gestão desses riscos ou os métodos utilizados para mensurá-los a partir de exercícios 
anteriores.

16 Seguros
A Companhia adota a política de contratar seguros para os bens sujeitos a riscos, 
considerando a natureza de sua atividade. A contratação de seguros leva em 
consideração a natureza e o grau de risco, por montantes considerados suficientes para 
cobrir eventuais perdas sobre seus ativos e responsabilidades.

As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 
da revisão das demonstrações financeiras e, consequentemente, não foram analisadas 
pelos auditores independentes. 

Os principais valores em risco com coberturas de seguros são:

Valor  
Segurado Vigência

Risco Operacional e Responsabilidade Civil R$ 31.599 02/08/2025 a 02/08/2026

17 Aspectos Ambientais
A política nacional do meio ambiente determina que o funcionamento regular de 
atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, ou que, de qualquer 
forma, causem degradação do meio ambiente, está condicionado ao prévio licenciamento 
ambiental. A Companhia, em consonância com as determinações legais vigentes, busca 
o atendimento na íntegra, a todos os aspectos necessários à perfeita execução do objeto 
de sua concessão, por meio da obtenção de todas as licenças ambientais necessárias 
para a condução das atividades de instalação, operação e manutenção da linha de 
transmissão.

O licenciamento ambiental expedido pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos - SEMARH está sendo regularmente cumprido pela Companhia. 
Abaixo resumo das licenças expedidas para a Subestação:

Órgão Emissor Tipo de Licença Nº da Licença Emissão Validade

SEMARH Licença de Operação (LO) 03.226/2020 13/10/2020 13/10/2030

18 Eventos Subsequentes
Acréscimo de 10% nos percentuais de presunção (IRPJ e CSLL)
Em decorrência da publicação da Instrução Normativa RFB nº 2.305, de 31 de 
dezembro de 2025, posteriormente alterada pela Instrução Normativa RFB nº 2.306, 
de 22 de janeiro de 2026, foram estabelecidas regras aplicáveis às pessoas jurídicas 
tributadas pelo Lucro Presumido, determinando o acréscimo de 10% (dez por cento) 
nos percentuais de presunção previstos na legislação do IRPJ e da CSLL, para fins de 
apuração dessas bases tributáveis.

Dessa forma, os percentuais de presunção utilizados para determinação da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL passam a ser majorados, resultando em aumento da carga 
tributária efetiva para as empresas enquadradas nesse regime, conforme a natureza 
das receitas auferidas e o enquadramento aplicável. A Companhia acompanha o tema e 
conduz as adaptações necessárias para atendimento às exigências.

* * *

Lauriston Severino Marcos Roberto Silva
Procurador representando a Diretora 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Pantanal Transmissão S.A.
Goiânia - GO
Introdução
Examinamos as demonstrações financeiras da Pantanal Transmissão S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Pantanal Transmissão S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e o seu fluxo de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos 
Demonstração do valor adicionado 
A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia, 
e apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa 
demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis, 
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no CPC 09 (R1) - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa 
demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios definidos nessa Norma e são consistentes em relação 
às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Responsabilidades da Diretoria pelas demonstrações financeiras
A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 

continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 

Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 

relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 

incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 

conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 

nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 

mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 

as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 

apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 

aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 

de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 

identificamos durante nossos trabalhos.

Fornecemos também à administração declaração de que cumprimos com as exigências 

éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 

todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, 

nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

Blumenau (SC), 20 de fevereiro de 2026.

Berkan Auditores Independentes S.S.

CRC SC-009075/O-7
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Sócio
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Gerente
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ECONOMIA

Prejuízo dos Correios chega a R$ 8,5 
bilhões em 2025
Gilberto Costa 
Agência Brasil

Os Correios registraram 
um prejuízo de R$ 8,5 bi-
lhões em 2025. O valor é 
mais de três vezes supe-
rior ao verificado em 2024, 
quando a estatal anunciou 
prejuízo e R$ 2,6 bilhões. 

De acordo com a empre-
sa, o resultado é influen-
ciado, majoritariamente, 
pelo provisionamento de 
obrigações judiciais e o 
aumento de custos opera-
cionais.

A maior parte desse va-
lor advém de processos 
judiciais, que custaram 
aos Correios R$ 6,4 bilhões 
no ano passado (55,12% 
acima de 2024). O passivo 
na Justiça é formado espe-
cialmente por demandas 
trabalhistas, como os pa-
gamentos reivindicados 
pelos empregados para re-
ceberem adicionais de pe-
riculosidade e adicionais 
pela atividade de distribui-
ção e coleta externa.

No ano passado, a recei-
ta bruta dos Correios, não 
considerados os pagamen-
tos que a empresa deveria 
fazer, foi de R$ 17,3 bilhões 
(11,35% abaixo de 2024). O 
balanço da empresa será 
publicado no Diário Ofi-
cial da União.

Diante do acúmulo de 
prejuízos, a empresa bus-
cou credores e recebeu um 
aporte que totalizou R$ 12 
bilhões em empréstimos 
de bancos públicos e pri-
vados.

Ciclo vicioso
Desde o último trimes-

tre de 2022, os Correios 

apresentam resultados 
parciais negativos. No to-
tal, a empresa acumula 14 
trimestres de ônus. 

“É um ciclo vicioso. A 
dificuldade de caixa gera 
dificuldade de pagamento 
ao fornecedor, isso afeta a 
operação. Ao afetar a ope-
ração, a gente macula a 
capacidade de aumentar 
o volume [de trabalho] ou 
de gerar novos contratos”, 
explicou o presidente dos 
Correios, Emmanoel Sch-
midt Rondon, em entrevis-
ta coletiva na sede da em-
presa em Brasília.

Segundo ele, a estatal 
também não consegue 
compensar imediatamen-
te a baixa nas receitas com 
cortes de gastos. 

“A estrutura de custo é 
muito rígida, e está anco-
rada em despesas de cus-
tos fixos. Quando há uma 
queda de receita, não se 
consegue diminuir a des-
pesa no mesmo momen-
to para poder fazer esse 
equacionamento”, expli-
cou. 

Desmaterialização 
da carta

O balanço negativo 
ocorre em anos de mu-
dança estrutural no cam-
po de atividade dos Cor-
reios, quando as empresas 
de comércio eletrônico 
expandem sua atividade 
logística - não mais depen-
dendo dos Correios.

O fenômeno concorren-
cial ocorre após a estatal 
perder nicho do mercado 
de postagem com as mu-
danças das formas de co-
municação, o que Rondon 

chama de “desmaterializa-
ção” da carta.

Economista por forma-
ção, o presidente assumiu 
o cargo em setembro do 
ano passado, com manda-
to até agosto de 2027, com 
objetivo de reestruturar a 
estatal.

Entre medidas sane-
adoras, a empresa abriu 
dois planos de demissão 
voluntária (PDV). Na edi-
ção deste ano, 3.181 ade-
riram ao desligamento. O 
volume de adesões foi me-
nor que o obtido no PDV 
2024/2025, 3.756 empre-
gados, mas o ingresso no 
plano só foi possível em 
prazo menor - entre feve-
reiro e abril deste ano.

A perspectiva inicial da 
estatal era fazer 10 mil des-

ligamentos. Outros pro-
cessos de demissão volun-
tária poderão ser abertos 
no futuro.

Privatização fora 
de pauta

Os Correios adotaram 
medidas para diminuir 
custos com as operações 
de recebimento, distribui-
ção e entrega; renegocia-
ram dívidas com fornece-
dores e estenderam prazos 
de pagamento. Também 
começaram a reduzir gas-
tos com a ocupação de 
imóveis e com a manuten-
ção de agências.

Emmanoel Rondon 
acredita que a empresa 
apresente resultados eco-
nômicos positivos a partir 

de 2027 e que, conforme a 
reestruturação, possa cap-
tar mais recursos entre fi-
nanciadores.

Ele não considera a pos-
sibilidade de privatização, 
como defendem correntes 
de economistas pró-mer-
cado.

“Esse assunto não está 
na pauta aqui. Estamos 
apresentando os resulta-
dos. Privatização ou não 
é uma decisão do contro-
lador [o governo federal]. 
O que que a gente quer? 
Aqui estamos trabalhando 
em um plano de gestão de 
recuperação, para que a 
empresa permaneça ínte-
gra, viável, que preste um 
bom serviço, dê resultado 
positivo”, afirmou.

 VALTER CAMPANATO/AGÊNCIA BRASIL
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